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ram após 31/12/04 à Regional não foram computa-
das. Por isso, em alguns casos, as informações não
conferem com os dados contidos no SINAN, pois os
municípios remetem as fichas somente após o encer-
ramento dos casos.

A vacina utilizada pelos municípios neste perío-
do foi a de Cultivo Celular, que deve ser aplicada no
paciente nos dias 0, 3, 7, 14 e 28 após agressão con-
forme a avaliação do ferimento e do animal agressor.
O soro pode ser aplicado até o sétimo dia do início da
primeira dose da vacina.

RESULTADOS

Na Tabela 1 identifica-se o número de notifica-
ções por município e observa-se que dos 48 municí-
pios da 5ª CRS, 37 realizaram notificações  e 11 não.
No período citado foram notificadas 2277 pessoas
agredidas. Destes atendimentos, 1400 (61,5%) pesso-
as receberam tratamento e 877 (38,5%) pessoas não,
pois na maioria destes casos se optou pela observa-
ção do animal agressor. Das pessoas tratadas, 1380
(98,6%) receberam apenas vacinas e 20 (1,4%) rece-
beram vacinas e soro.

Pode-se identificar também o número total e a
média de doses de vacinas utilizadas por município.
Foram aplicadas um total de 3344 doses com uma
média de 2,4 vacinas por paciente. Esta média variou
de 1,9 doses em Garibaldi e Gramado a 5,0 doses em
Monte Alegre dos Campos e São José dos Ausentes.
Observa-se nas fichas de notificação que o município
de Garibaldi registrou 94% dos cães e 75% dos gatos,
enquanto que Gramado não observou nenhum ani-
mal; por isto neste último não se justificaria esta mé-
dia de doses. Dentre os municípios que aplicaram a
média de 5,0 doses, observa-se que apenas em Mon-
te Alegre dos Campos se justifica esta média, pois o
animal agressor foi sacrificado após agressão e não
foi possível realizar o exame laboratorial. Em São José
dos Ausentes, mesmo o cão agressor sendo observa-
do, procedeu-se a aplicação de cinco doses.

Das pessoas que receberam tratamento, 206
(14,7%) abandonaram após uma ou mais doses e 1194
(85,3%) concluíram o tratamento (Figura 1).

Das pessoas que receberam atendimento anti-
rábico, 2080 (91,3%) foram agredidas por cães, 156
(6,8%) por gatos e 41 (1,8%) por outros animais.

Figura 1 - Porcentagem de Pessoas que Receberam
Tratamento e Porcentagem de Abandono. 5ª CRS, Caxias

do Sul, 2004
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Figura 2 - Principais animais agressores. 5ª CRS,
Caxias do Sul, 2004

Fonte: V.A. - 5ª CRS
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Dos cães agressores, 1501 (72,2%) foram obser-
vados e 101 (4,8%) desapareceram ou não foi possível
identificar o dono do animal após a agressão.

Dos gatos agressores, 98 (62,8%) foram obser-
vados e 11 (7,0%) desapareceram ou não foi possível
identificar o dono do animal após a agressão.

Dos 37 municípios que fizeram notificações de
pacientes contra raiva, em 27 realizou-se a observação
dos cães e gatos.

Os principais animais agressores foram: cães
2080 (91,3%); gatos 156 (6,8%); morcego (um); eqüi-
no (dois); bovinos (seis); suínos (nove); macaco (nove);
raposa (um); quati (um); furão (um); outros 11 (0,5%)
(Figura 2).

CONCLUSÃO

A observação dos cães e gatos pela Vigilância
Ambiental do Município é fundamental no atendimen-
to anti-rábico humano, pois pela observação destes ani-
mais pode-se reduzir em alguns casos o número de
doses de vacinas aplicadas. Apenas se justifica a aplica-
ção de mais de duas doses de vacinas em pessoas agre-
didas por cães e gatos quando estes não puderem ser
observados, ou seja, por estarem desaparecidos, mor-
tos ou com suspeita clínica de Raiva.

Por ser uma doença de notificação compulsória
é necessário que a Vigilância Epidemiológica daqueles
municípios que não realizaram nenhuma notificação no
ano de 2004, e também aqueles que realizaram poucas
notificações, revisem o seu serviço de atendimento anti-
rábico, conforme preconizado no manual de normas
técnicas do Ministério da Saúde,  pois nestes municípi-
os provavelmente houve atendimentos por agressões
de animais domésticos ou silvestres, porém os mesmos
não foram notificados pela vigilância local.

Alguns municípios não informaram nas fichas
de atendimentos o motivo da aplicação de cinco do-
ses de vacinas em agressões por cães ou gatos e nem
a conduta destinada aos animais agressores. Verifi-
cou-se, também, que o número de doses de vacinas
registrado nas fichas, em alguns casos, não coincide
com a quantia de doses que o paciente realmente re-
cebeu. O que se observa é que alguns municípios no
dia da notificação registram as cinco doses com as
respectivas datas de aplicação e, em muitos casos,
ocorre o abandono ou os animais são observados e
quando o esquema vacinal é encerrado, não se apa-
gam nas fichas as vacinas que não foram utilizadas,
fazendo com que seja registrado no SINAN um nú-
mero maior de doses do que efetivamente aplicado.



Bol. Epidemiológico v. 7, n. 3, setembro, 2005 3

Tabela 1
Procedimentos realizados de acordo com o animal agressor, para a vigilância da raiva humana, por município, 5ª CRS, 2004

Fonte: V. A - 5ª CRS



4 Bol. Epidemiológico v. 7, n.  3,  setembro, 2005

INVESTIGAÇÃO DE SURTO DE MENINGITE VIRAL EM
HORIZONTINA/RS

Claudete Íris Kmetzsch1 , João Carlos Batista Santana1, Estela Maris Rossato Balke2,
Regina Beatriz Borges Schmidt3, Sandra Servat3 , Anita Monteiro4, Eliane Veiga da Costa 5, Edson Elias da Silva5

1 Divisão de Vigilância Epidemiológica/CEVS/SES-RS; E-mail: dcdta@saude.rs.gov.rs
2 14ª Coordenadoria Regional de Saúde /SES-RS; E-mail: 14crs@saude.rs.gov.br
3 Secretaria Municipal de Saúde de Horizontina; E-mail: saude@pmhorizontina.com.br
4  Instituto de Pesquisas Biológicas Jandyr Maya Faillace  / IPB- Laboratório Central  do Estado / LACEN /RS;  E-mail: amonte@brturbo.com.br
5 Fundação do Instituto Oswaldo Cruz - FIOCRUZ-RJ;  E-mail: edson@ioc.fiocruz.br

INTRODUÇÃO

O presente estudo descreve uma experiência de
investigação epidemiológica de um surto de meningite
viral que ocorreu em março e abril de 2003 no municí-
pio de Horizontina, com 17907 habitantes, localizado
no norte do RS.

OBJETIVOS

Acompanhar a evolução deste agravo na co-
munidade, as ações de vigilância epidemiológica em-
pregadas visando o controle do surto,  a educa-
ção da população e a identificação viral dos casos e
dos comunicantes.

METODOLOGIA

Foi utilizada, para a coleta de dados, a Ficha de
Investigação Epidemiológica de Meningite do SINAN
(Sistema de Informação Nacional de Agravos de Noti-
ficação) e coletados líquor, soro e fezes de pacientes
e fezes de alguns comunicantes.

RESULTADOS

Ocorreram 13 casos de meningite viral em ida-
de escolar, sendo que o grupo etário mais atingido foi
o de 5 a 9 anos. O coeficiente de incidência foi de 72,6
casos por 100.000 habitantes. Observou-se vínculo
epidemiológico entre os casos, sendo que alguns ca-
sos ocorreram em contatos domiciliares e outros em
escolares (Tabela 2).

Portanto, deve-se registrar nas fichas apenas
as vacinas  no dia de sua aplicação e remetê-las
para a Regional após a conclusão dos casos. É de
extrema importância uma integração maior entre
as Vigilâncias Epidemiológica e Ambiental e que se
faça o correto preenchimento das fichas de notifi-
cação, melhorando a qualidade da informação do
atendimento ao paciente e da conduta em relação
aos animais agressores.
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Tabela 2 - Casos notificados de Meningite Viral segundo resultado laboratorial e tipo de vínculo, Horizonti-
na, RS, março e abril de 2003

Nº Nome Primeiros Data Diferença Enterovírus Tipo de vínculo
sintomas coleta entre não pólio

início
01 NC 16/03 S/ material Creche Adelaide Ambros
02 MM 19/03 24/03 5 dias Positivo  
03 FTS 20/03 24/03 4 dias Negativo Escola Espírito Santo
04 DR 21/03 27/03 6 dias Positivo Escola Albino Fantin
05 VGS 21/03 24/03 3 dias Positivo Irmão de FTS
06 LH 22/03 27/03 5 dias Negativo Sem história de contato
07 MRR 25/03 27/03 2 dias Negativo Escola Espírito Santo
08 TG 24/03 25/03 1 dia Positivo Escola Espírito Santo
09 DC 24/03 27/03 3 dias Negativo Sem história de contato
10 JS 24/03 27/03 3 dias Positivo Irmã de FTS
11 DR 28/03 01/04 4 dias Negativo Irmã de MRR Escola  Espírito Santo
12 LH 31/03 02/04 2 dias Negativo Escola Monteiro Lobato
13 LZ 04/04 s/ material
Fonte: SINAN/ DVE



Bol. Epidemiológico v. 7, n. 3, setembro, 2005 5

O primeiro caso ocorreu em uma criança que
freqüentava  uma creche do município, não havendo
história de contato prévio com caso de meningite no
início dos sintomas. Nesta creche, em fevereiro de
2003,  ocorreu surto de diarréia notificado pelo Moni-
toramento de Doença Diarréica (MDDA) do municí-
pio. Esse surto foi atribuído a rotavírus.

A distribuição dos casos por sintomas e faixa
etária e a curva epidêmica são apresentadas, respec-
tivamente, nas tabelas 3 e 4 e na Figura 3.

Tabela 3 - Casos notificados de Meningite Viral se-
gundo sinais e sintomas, Horizontina, RS, março e
abril de 2003
Sinais e Nº de %
sintomas casos
Febre 12 92,30
Cefaléia 11 84,61
Vômitos 10 79,92
Diarréia 01 7,69
Rigidez de Nuca 01 7,69
Fraqueza 01 7,69
 Fonte: SINAN/DVE

Tabela 4 - Distribuição por faixa etária e sexo dos
casos notificados de Meningite Viral do município
de Horizontina, RS, março e abril de 2003

Faixa Etária Masc. Fem. Total %
Menor de 1 ano 0 0 0 -
De 1 a 4 anos 2 1 3 23,08
De 5 a 9 anos 3 3 6 46,15
De 10 a 14 anos 1 2 3 23,08
De 15 a 19 anos 0 1 1 7,69
Total 6 7 13 100
 Fonte: SINAN/DVE

Figura 3 - Distribuição dos casos de meningite
viral por data de início dos sintomas, Horizontina - RS,

março a abril de 2003  (n=13)
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Fonte: SINAN/DVE

As amostras de LCR e fezes, dos casos e conta-
tos, enviadas à FIOCRUZ, deram positivas para ente-
rovírus não pólio em 9 de um total de 17 enviadas.
Destas, 4 foram seqüenciadas na região de VP1 e sub-
metidas a um banco genômico (Blast). O resultado
dessa análise de seqüência nucleotídica foi echovírus
13. É importante destacar que foi a primeira vez que
este vírus foi detectado no país.

CONCLUSÃO

Essa investigação de surto mostra a importân-
cia da integração entre o nível local (Municipal), regi-
onal e central (Estadual), LACEN e Laboratório de Re-
ferência Nacional (FIOCRUZ/RJ) para o sucesso do
processo de investigação, principalmente pela dificul-
dade de identificação de causas de surtos e outras
doenças virais.

Palavras-chave: Meningite viral. Horizontina. Vigilân-
cia Epidemiológica.
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INTRODUÇÃO
A psitacose é uma zoonose que se manifesta

no ser humano como doença infectocontagiosa bac-
teriana, causada pela Chlamydophila psittacii (mudança
recente de gênero – nome antigo: Chlamydia psitta-
cii), cujos reservatórios são os pássaros, principalmen-
te os psitacídeos (papagaios, araras, periquitos), po-
dendo ser acometidas outras espécies como pombos,
perus e gansos. A transmissão é por via respiratória,
através da inalação de poeira contaminada por deje-
tos de animais doentes ou portadores. O período de
incubação em humanos é de 1 a 4 semanas e crian-
ças e jovens são menos suscetíveis à doença do que
adultos. Os grupos de risco para psitacose são os
donos de pássaros, empregados de lojas de animais
e abatedouros e veterinários. Nos Estados Unidos são
notificados menos de 50 casos confirmados por ano,
devendo existir mais casos não corretamente diag-
nosticados ou não notificados. No Brasil, a psitacose
não é doença de notificação compulsória e há regis-
tros de casos esporádicos. Em relação ao quadro clí-
nico, após um período de incubação de 7 a 14 dias,
observa-se febre alta (até 40ºC), seguida de cefaléia
intensa, tosse irritativa e dolorosa, dores lombares e
nas extremidades, sudorese, inapetência e fraqueza.
Os casos mais leves simulam estados gripais. Menos
freqüentemente, ocorrem manifestações neurológicas
e cardiocirculatórias. O órgão mais comprometido é

o pulmão (pneumonia atípica). A radiografia de tórax
mostra infiltrado difuso bilateral. A confirmação labo-
ratorial é feita por sorologia para detecção de anticor-
pos contra Chlamydophila psitacii, IgM e/ou IgG (au-
mento de 4 vezes dos títulos em duas coletas com
intervalo de duas a três semanas). O isolamento do
agente no sangue ou em secreções, além de cultura
de tecidos, é de difícil execução.  A antibioticoterapia
é obrigatória. A cura e a convalescência podem ser
prolongadas.

OBJETIVOOBJETIVOOBJETIVOOBJETIVOOBJETIVO
Descrever a investigação de um surto intrafa-

miliar de psitacose.

DESCRIÇÃO
Em 29/12/2003 foi notificado um surto de doen-

ça respiratória ocorrendo em família residente no
município de Cachoeirinha/RS. O quadro clínico cur-
sava com febre (em todos os casos) acompanhada
de cefaléia, mialgia, prostração, tosse produtiva e
pneumonia prolongada, que não respondeu aos anti-
bióticos usuais. Três deles apresentaram hematúria.
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A sintomatologia iniciou-se após a compra de três ani-
mais silvestres da família dos psitacídeos (periquitos),
que apresentaram sintomas respiratórios. Pela expo-
sição às aves silvestres e pelo curso clínico, formulou-
se a hipótese diagnóstica de psitacose.

De um total de treze membros da família, sete
adoeceram (54%) e destes, três foram hospitalizados
(43%); todos apresentaram boa evolução após uso
de antibiótico adequado (tetraciclina/quinolona).

Os exames laboratoriais realizados no Instituto
Adolfo Lutz-SP evidenciaram  anticorpos da fase agu-
da para Chlamydophila psitacii em alguns dos paci-
entes, confirmando, desta forma, a hipótese de psita-
cose.

Não foi apurada a procedência dos animais, os
quais morreram antes de qualquer avaliação médica.
Um único exemplar, adquirido com os demais, po-
rém locado em outra residência, foi submetido à ne-
cropsia, entretanto, os exames laboratoriais foram in-
conclusivos devido à autólise da carcaça. A escassez
de informações sobre essa zoonose e o desconheci-
mento da importância do material oriundo de aves
prejudicaram a correta detecção do agente, já que os
animais mortos foram descartados. A despeito da fal-
ta de confirmação laboratorial nas caturritas, estas
foram incriminadas como fontes de infecção aos hu-
manos.

Concomitantemente à investigação epidemio-
lógica dos casos, foram desenvolvidas várias ações,
em conjunto com as equipes da Vigilância Ambiental
e Sanitária da SES/RS e SMS de Cachoeirinha, além
da parceria interinstitucional com o IBAMA.

Foi realizada visita ao estabelecimento que ven-
deu os periquitos aos pacientes, para verificar as con-
dições do local, a existência de outras aves semelhan-
tes, a saúde dos trabalhadores da loja e a relação de
outros possíveis compradores.

Durante a inspeção, constatou-se que não ha-
via nenhum periquito na loja, visto ser animal silves-
tre, que não pode ser comercializado. A vigilância

sanitária autuou o estabelecimento devido às péssi-
mas condições de higiene. O proprietário e sua filha,
únicos funcionários do estabelecimento, encontra-
vam-se assintomáticos e a relação de outros compra-
dores não foi obtida.

A rede de serviços de saúde dos municípios de
Cachoeirinha, Porto Alegre e Gravataí foi alertada para
investigar exposição a periquitos em casos de infec-
ção respiratória com sintomas prolongados. No acom-
panhamento, não foram registrados novos casos.

CONCLUSÃO

Exposição a animais domésticos ou silvestres
deve ser sempre lembrada em casos de pneumopati-
as de apresentação atípica. Os casos suspeitos de psi-
tacose devem ser diagnosticados e tratados precoce-
mente, a fim de evitar a sua fácil transmissão e dimi-
nuir as complicações, especialmente em pacientes
idosos.

O presente relato é um alerta para profissionais,
criadores e proprietários que manipulam aves silves-
tres sem a adoção de medidas adequadas de bios-
segurança.

Salienta-se a importância da articulação das
Vigilâncias Epidemiológica, Ambiental e Sanitária,
além dos demais setores envolvidos, para a identifica-
ção, investigação e execução das medidas de contro-
le pertinentes nesses eventos.
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I ENCONTRO DE EPIDEMIOLOGISTAS DA SECRETARIA DA
SAÚDE DO RIO GRANDE DO SUL

RELATÓRIO FINAL
Foi realizado de 15 a 17 de junho o I Encontro

de Epidemiologistas da Secretaria da Saúde do Rio
Grande do Sul, tendo como local o Centro Estadual
de Vigilância em Saúde (CEVS). Para a realização do
Encontro foram convidados, preferentemente, técni-
cos que haviam concluído o I Curso de Especializa-
ção em Epidemiologia realizado pela SES em convê-
nio com a UFPEL, ou que haviam concluído o Curso
Básico de Vigilância Epidemiológica (CBVE) e que es-
tivessem trabalhando em atividades relacionadas à
Vigilância em Saúde, tanto nas CRS como em muni-
cípios. Em alguns casos, por solicitação da CRS, fo-
ram incluídos outros técnicos, que embora não fa-
zendo parte da relação inicial, se dedicavam a ativida-

des de Vigilância nos níveis regionais.

OBJETIVOS DO ENCONTRO
1. Fortalecer o vínculo com profissionais ligados à

atividades de Vigilância em Saúde no Estado do
Rio Grande do Sul.

2. Fornecer subsídios necessários a uma qualificação
da análise epidemiológica realizada nos níveis re-
gionais e municipais.

3. Estimular a apresentação de experiências em Vigi-
lância em Saúde pelos participantes do Encontro.

Ao todo foram convidadas 56 (cinqüenta e seis)
pessoas, tendo comparecido ao Encontro, 45 (qua-
renta e cinco). As seguintes CRS não se fizeram re-
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presentar: Cruz Alta (9ª), Alegrete (10ª), Lajeado (16ª),
e Ijuí (17ª). Participaram também representantes dos
seguintes municípios: São Leopoldo, Porto Alegre,
Pelotas, Rio Grande, Canoas e Uruguaiana, deixando
de comparecer os representantes dos municípios de
Caxias do Sul e Passo Fundo.

Na composição do grupo, observou-se que os
participantes identificaram-se como exercendo suas
atividades  nos seguintes setores: 44% em Vigilância
Epidemiológica, 12,5% em Imunizações, 12,5% em
Vigilância Ambiental, 6% na organização dos  NURE-
VS (neste caso incluindo todas as Vigilâncias), 6%
desenvolvendo atividades em Saúde do Trabalhador
(Figura 4).

Figura 4 - Atividades realizadas pelos participantes do I
Encontro de Epidemiologistas, em seus locais de trabalho
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Os participantes foram divididos em dois gru-
pos de trabalho, com a finalidade de discutir os temas
apresentados no Encontro, propor atividades conjun-
tas de trabalho em Vigilância em Saúde, divulgação
de indicadores municipais, elaboração de boletins
epidemiológicos regionais e apresentar críticas e su-
gestões na condução das atividades do CEVS.

As considerações e propostas dos Grupos de
Trabalho foram as seguintes:

GRUPO A

• Sensibilizar as Regionais de Saúde para as ativida-
des de Vigilância em Saúde.

• Instituir/Intensificar as Reuniões Periódicas da Vigi-
lância em Saúde (CEVS/NUREVS).

• Estabelecer critérios para Seleção dos Profissionais
que irão atuar em VS.

• Educação Continuada para desenvolver a consci-
ência da Vigilância em Saúde (CBVE,CBVA, PRO-
FORMAR).

• Elaborar Boletins Informativos Regionais com di-
vulgação para os municípios, enfatizando o uso
de mapas regionais na apresentação dos dados.

• Apoio técnico descentralizado dos diversos seto-
res das políticas de saúde.

• Acompanhar os municípios silenciosos em relação
às notificações e fazer um trabalho de busca ativa,
divulgando os resultados para as possíveis fontes
notificadoras (SMS, Hospitais, US, Laboratórios,
Consultórios Privados).

• Sensibilizar e capacitar para despertar uma cons-
ciência de vigilância em saúde.

• Constituir uma representação estadual do Grupo
de Epidemiologistas para agilizar a estruturação,
fortalecimento e intensificação das ações de Vigi-
lância, com encontros trimestrais.

GRUPO B

• Estabelecer prioridades de gestão nas diferentes
esferas para efetivar a mudança para o “novo”
modelo, garantindo a supervisão e acompanha-
mento da gestão municipal, viabilizando a utiliza-
ção dos recursos que compõem o Teto Financeiro
das vigilâncias.

• Definir claramente as possibilidades de uso dos
recursos do Teto da Epidemiologia.

• Integração entre os Setores das CRS para análi-
se de dados e monitoramento dos relatórios de
Gestão.

• Seminário/reuniões para capacitação em epidemi-
ologia como instrumento de avaliação e tomada
de decisões (retomada do CBVE).

• Sensibilizar os funcionários para participação e
entendimento do ”novo” papel de assessoria aos
municípios.

• Supervisão no município para avaliação dos da-
dos e das informações.

• Realizar reuniões técnicas temáticas dos Setores
Regionais com o grupo da Epidemiologia.

• Continuidade das capacitações de informática (Ta-
bwin, Excell,...).

O grupo concluiu como válidos os temas dis-
cutidos durante o Encontro, expressando o desejo de
realização de novos encontros ainda este ano, pro-
pondo o mês de setembro para uma próxima reu-
nião. Recomendou, ainda, que sejam apresentadas
experiências realizadas na área de Vigilância em Saú-
de, tanto regionais como municipais. O Grupo de Tra-
balho formado por representantes do CEVS e das CRS
decidiu pela realização no período de 17 a 19 de outu-
bro.

Palavras-chave: Vigilância Epidemiológica. Evento. Rio
Grande do Sul. Secretaria Estadual da Saúde.
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Fonte: SINAN/DVE/CEVS/SES-RS
* Dados preliminares até o 2º trimestre
(1) Casos confirmados
(2) Casos notificados
(3) Casos confirmados importados
(4) Casos novos
Obs.: Não ocorreram casos de raiva,

cólera, poliomielite, febre amarela e peste.

Número de casos das doenças de notificação compulsória por CRS de residência, RS, 2004 -2005*

C
R
S

Doença Menin-
gocócica(1)

2004 2005 2004 2005 2004 2005 2004 2005 2004 2005 2004 2005 2004 2005 2004 2005 2004 2005 2004 2005

Meningite p/
Haemophylus(1) Hepatite B (1) Hepatite C (1) Sarampo (1) Rubéola (1) Coqueluche (2) Febre

Tifóide (2)
Sífilis

Congênita (2) Difteria (2)

1ª 39 36 0 1 176 127 670 511 0 0 1 1 107 149 2 0 49 47 2 2
2ª 8 4 0 0 20 16 32 19 0 0 0 0 19 25 0 0 4 3 0 0
3ª 9 4 0 0 14 5 54 40 0 0 0 0 7 1 0 0 5 2 0 0
4ª 4 2 0 1 8 4 6 3 0 0 0 0 6 3 0 0 4 4 0 0
5ª 4 9 0 0 123 101 87 84 0 0 1 0 12 23 0 0 11 12 1 0
6ª 1 2 0 0 55 76 59 73 0 0 0 1 12 10 0 3 0 11 0 0
7ª 1 0 0 0 2 3 34 18 0 0 0 0 1 0 0 0 0 10 2 0
8ª 1 0 0 0 8 0 3 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0
9ª 0 1 0 0 8 6 2 2 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0
10ª 8 3 0 1 3 20 43 53 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 1 1
11ª 0 0 1 0 32 32 8 6 0 0 0 0 0 0 1 1 0 1 0 0
12ª 2 0 0 0 1 11 4 5 0 0 0 0 4 4 0 0 0 1 0 0
13ª 2 2 0 0 10 3 10 12 0 0 0 0 9 15 0 0 2 1 0 0
14ª 1 0 0 0 21 13 3 2 0 0 0 0 0 1 1 0 1 0 0 0
15ª 2 1 0 0 13 3 1 3 0 0 0 0 7 0 0 0 2 0 0 0
16ª 0 4 0 0 12 23 12 7 0 0 1 1 3 13 0 0 1 1 0 0
17ª 0 0 0 0 3 6 4 5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0
18ª 0 2 0 0 11 18 49 32 0 0 1 0 14 12 0 0 5 5 0 0
19ª 2 0 0 0 11 3 4 2 0 0 0 0 0 6 0 0 2 1 3 0
RS 84 70 1 3 531 470 1085 877 0 0 4 3 203 265 4 4 86 101 9 3

C
R
S

Tétano
Acidental (2)(2)(2)(2)(2)

2004 2005 2004 2005 2004 2005 2004 2005 2004 2005 2004 2005 2004 2005 2004 2005 2004 2005 2004 2005

Tétano
Neonatal (1)(1)(1)(1)(1) Dengue (3)(3)(3)(3)(3) Leptospirose (1)(1)(1)(1)(1) Malária (3)(3)(3)(3)(3) Hantavírus (2)(2)(2)(2)(2) PFA (1) Tuberculose (4) Hanseníase (4) AIDS (4)

1ª 8 1 0 0 5 11 25 32 7 1 4 2 5 3 1409 1241 31 15 859 477
2ª 1 1 0 0 0 0 9 4 0 0 7 3 0 1 168 166 10 8 79 43
3ª 0 0 0 0 0 0 16 19 0 1 3 13 0 2 160 96 0 1 67 27
4ª 1 1 0 0 0 1 6 6 0 1 0 0 0 1 72 96 7 6 34 15
5ª 4 2 0 0 1 1 1 1 0 1 4 5 3 0 81 83 14 9 72 27
6ª 0 0 0 0 2 2 0 0 4 3 0 0 0 0 52 39 4 6 31 10
7ª 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 31 17 0 0 3 3
8ª 3 2 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 31 21 1 0 11 4
9ª 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 11 7 0 1 3 2
10ª 0 0 0 0 1 1 1 0 0 0 1 1 1 1 139 83 14 16 34 12
11ª 0 1 0 0 0 2 0 0 0 0 2 0 1 0 12 11 1 1 5 6
12ª 2 1 0 0 2 0 0 2 0 0 0 0 0 1 26 9 3 9 4 4
13ª 3 0 0 0 0 0 19 7 0 0 1 0 0 1 37 32 3 3 10 6
14ª 0 0 0 0 1 1 6 6 1 0 0 0 0 1 14 13 5 7 5 5
15ª 0 0 0 0 0 0 2 0 1 1 0 0 0 0 11 8 2 0 7 6
16ª 1 0 0 0 0 0 3 5 0 1 2 1 0 0 27 23 2 2 14 19
17ª 1 1 0 0 1 0 2 4 1 1 1 0 1 1 27 15 9 5 3 2
18ª 1 1 0 0 1 1 5 9 2 3 0 0 0 2 73 54 2 1 25 12
19ª 2 0 0 0 0 3 0 1 2 0 0 1 0 0 16 12 16 10 4 2
RS 27 11 0 0 14 23 95 97 18 13 26 26 11 14 2397 2026 124 100 1270 682

página 3 tabela 1
Onde se lê: na coluna 2 (N°):  3  3  9
Leia-se: 3 3 11
Onde se lê: na coluna 3 (%) : 20,0  20,0  60,0
Leia-se: 17,6  17,6   64,8

página 4 tabela 3
Onde se lê: na coluna 4  52
Leia-se: 5

Errata do v. 7, n. 2, jun., 2005




